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Senhor Presidente da Comissão de Licitaçâo,

Diante da necessidade da parcerla e celebração do TERMO DE FOMENTO junto a ASSOCIAÇÃO AMOR
DE RUA CmfeÚS, inscrita no CNPJ sob ns 47.865.755/000L-!2, para incentivo ao servlço de
manutenção a saúde pública no que diz respeito a promoção do bem-estar dos anlmais doméstlcos
(cães e gatos), uma vez que atualmente o Poder Públlco não pode atender as necessidades

\-' exequtands q§ serviços de forma direta, respaldado pela tei N' 1127, de 14 de nsvembro de 2023,
pela tel Federal ne 13'019/2014 e subsldlarlamente a tel ne 8,566/93, com absoluta prlorldade, flea, o
Presldente da eomlssão de Ueltação, rutorlildo a proeeder eom a abeftura de procedlmento
admlnl§tratlvo de IÍ{EXIGIBILIDADE OE GHÀMAMENÍo PúBtrcO pârâ a rcpassê de reeursos
flnaneElias, nos tÊrmos do ll do Êraúhdo rrt. ! Ê
parágrafo únlco do artlgo 31 da Lel 13.019 de 2014, c Art 23. lnclro I dr h .

As despesas eom a prestação dos servlços serãs custeadas eom rceurso§ da SECRETARIA DA SAúDE ão
amparo da dotação orçamentárla 31,37.LO.122.0037.2036 - MANUTENçÃO DAS ATTVTDADES GERATS
DA SECRETARIA MUNICIPAL Or SeÚor - fonte de recursos - 5OO.1OO2.OO Receitas de lmpostos e de
Transferência de tmpostos - saúde, elemento de despesa 3.3.s0.41.00 - contribuições.

erât€ús = eE, 20 de derembro de 2023.
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VIANA DA SILVA

Ordcnrdor dc Despcsrs da SecÍGtarl. Munlclprl dr Srúde
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Proct!3o dr lnulglbllldrdt do chrmrmenb públlco no 02u2023.sESA

Hole, nc§te oidade, na sala da 0omicoão dê tioitffeo, eutuo e pêtição que adianb sc yê, do quê, pere ggnster,

lavrercstc temo,

cnateús- cE, 04 de janeiro de 2024,

Antônio Feman&dAlves Jünior
Prmidcnte da ffiaa Octieitaçtu
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PROCE§§O N' 022/ZOT3.§E§A

0 Preeidente da Oomleeáo dê ticitâçõês do Municlpio de 0ratêús, Ro uoo de suas funçôec, vem abrir o
píocêsso de lnuiglbllldado de Ohamamento públlco para FIRMAR 0 TERMO DE FOMENTO j
ASSoChÇÀo AMoR DE RUA CRATEúS, inBerita no CNPJ Eob n0 47,865,755/0001-12, setmionada pcla
Prefeitura de Crateús-CE para incentivo ao serviço de manutenÇão a saúde pública no que diz respeilo a
promoçâo do bem-estar dos animais domésticos (cães e gatos), uma vêz que atualmente o podêr público não
pode atender as neessidades executando os seÍviços de forma direta.

JUSTIFICATIVA TÉCNrcA

A Lei Fêderal no 13.019/2014, chamada de'Marco RegulatóÍio das Parcerias com o Terceiro Sêto/, estabelêce
o rcgime juídico das parcerias voluntárias, com ou sem transferência de recursos financeiros, entre a
Administnação Pública e as organizaçôes da sociedadê civil, em regime de mútua cooperaçãg, para a
consecuçfu de finalidades dê intêresse público. Referida lei passou a ser aplicada aos Municipias, a parth de
10 de janeiro de 2017, e estabelecÉ uma série de critérios para a foÍmalização de a1ustes, denire eles a regra
geral da realização de chamamento público.

Para a realização do Chamamento Público, vários quesitos deverão ser cumpridos pela municipalidade, no
entanto,0 inciso ll, do artigo 31, da Lei no 13.019/2014, traz a previsão da inexigibilidade do Ôhamamento
Pübllco quando 'a parceda dceorrer dê transEÍêneia para oçanlzaçâo da Eocledade eivll quê eetcJa autorizada
cm lci na qual seJa identlf,oada cxprcssamontÊ a entidado benafioiáiia', oonfoima abalxo túnscrito;

Art 31, Será eonelderado inexlglvel o chamamsnlo püblloo na hlpótase do
lnviabllldade do empatlçâo entre aa oqanlzaçôes da socldado eivll, eú razâo da
n8turÊzã Bingular do obiets da parcena ou 8e as mêtas somântÉ pudêftrm ser
atlngldaB por uma enfldade espcolf,ca, eepcclalmente quando:

t,,,1

ll = a pareêdâ decsrrer de trangbrênolâ para o6anlz4ão da aocledadc eivil quc
ceteia autorizada êm lei na qual aeja ldcntifeada €xpr€BsamêRta a €ntidadê
beneflciária, lnclusive quando se tratar da subvengão prevlsta no inclso I do § 30 do
arl, 12da Lei no 4,320, de maço de 1964, observado o disposto no art, 2ô da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,

CAbE SAI|ENIAT qUE A ASSOCIAÇÃO AMOR DE RUA CRATEÚS, INSCRITA NO GNPJ SOB NO

47.865,7ã5/0001-12 apresentou Plano de Trabalho nos moldes do art.22, da Lei Federal no i3,0i9/20i4,
visando a brmalização do TERMO DE FOMENTO.
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DIANTE D0 EXPoST0, êntêndêmos haveriustilieativa válida, idônêa € dê intêÍ€sso püblico para c€6br4âo
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Portanto, entêndo qus as jusflfleatlvas aclma menclonadas at€ndem o Interesse públlco e obedpnncipios constitucionais ê aos termos legais, de brma que dofiro a realização do Termo dê fomento

Justiflca-s6 a €smlha dâ rôhrida ântidade dê sociedade civil do easo em debate p€lo Íalo daaprêsentado plano de trabalho junto a PreÊituna de Crateús-CE para colaboraçâo junto ao Podêr
através da proteção a anlmals abandonados nas ruas, promovendo o bem+star e o contncle de doençastransmiesiveis (zoonoscs ) aos seres humanos, 8Cjâ por prevenção ou tratemÊnto, at€Rdêndo pleRamcntê aoseritérios do ar1. ?, l, allnsa "a', da Lei í3,019/20 14,

DA B DE

FUNDAIíEilTO LEGAL

o presênte pÍocedimento encontra ampaÍo legal nas recomendas do fundamento da Lei N. 1127, de 14 de
novembro de N23, Lei 13.019 de 2014 e Art. 25, lnciso I da Lei 8.6ô6/1993, com aplicação subsidiaria dos
artigos citados.

JUSTIFICATIVA DO PRECO

Do acordo com a Lel N' 1127, da í4 de novembm de 2023, o valor total do repassa a Asso6lAÇÃO AM9R DE
RUa CmrrÚs, importa na quantia dê R$ 1s.000,00 10..árc rit rgais), repas§ados em 12 (doze) parcÊras de
R$ 1,500,00 (um mil e quinhentos reais),

Essa justificativa deverâ ser disponibilizada na impÍensa ofcial e no site da pref€itura Municipal de cnateús,como forma de atender o arrigo 32, § 'ro, da Lei Federar no rs.orúàóra.-0.*r;i, di;';+ii;õ'ót FoMENTo,
após o cumprimento dos prazos, deverá ser pubricado na imprensa oficiar oo uunicipú. 

- ' - --
Admit+se a impugnação à justificativa, apresenlada no prazo de cinm dias a contar de sua publicaçã0, cujoteol deye ser analisado pelo administrador público resoonsauq êm até cinco oirt o. ããtã ào ÍBspecrivoprutoe,oto, na tuma previeta no arligo Sz, g r, aíleinúárain;i'g,orcnor+
A€ impugnaçÕê8 deverào aer €§?ryrug9g-Pr eserito, €ntregucs € protoeolad8g na RecepÇêo da prafuitura
Muntotpat, drrisrdâs e SE0RETARTA oa saúoÉ, ndnãÀrioeámãre1i,ràríàffiffi õriâ0h'ãã"iííàor,
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Ante ao exposto julgo que presênte caso se harmoniza com a hipótese de inexigibilidade de chamamentoPúbtico prBvisro no arr. 31, il da Lei rs,orgi2oi+,;m-iarâo à" inriauiúaàJãã-JàÃújiç!. êntr' as0rganiz4ões da Sociedade Civil,

Publiquc=Bê na oonfunmidade eom a dtsposção lagal,

eratcús(OE), 1õ dc janeiro de 2024,

An$nolemklves Junior
Presidente da óffiSsão de Licitação
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